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TERMO DE REFERÊNCIA MANEJO DE VEGETAÇÃO (FAUNA E FLORA)

1. DOCUMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO/LICENÇA DE EXEMPLARES ISOLADOS OU ÁREAS SEM ADENSAMENTO VEGETAL:
Obs¹: Enquadram-se nesse quesito as solicitações de supressão de vegetação no quantitativo máximo de 10 (dez) exemplares com DAP (Diâmetro à Altura do Peito) maior que 8 cm (oito centímetros); E/OU para solicitações de descapoeiramento ou corte de sub-bosque, limitado a uma área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados).
1.1 Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal, ou CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
1.2 Cópia da matrícula da área;
1.3 Cópia do CAR (Cadastro Ambiental Rural), se o lote estiver em zona rural.
Poderão ser solicitados novos documentos após análise. 

2. CONTEÚDO MÍNIMO PARA SOLICITAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO/LICENÇA EM ÁREAS MAIORES OU COM MAIOR NÚMERO DE EXEMPLARES VEGETAIS:
Obs¹: Enquadram-se nesse quesito as solicitações de supressão de vegetação no quantitativo acima de 10 (dez) exemplares com DAP (Diâmetro à Altura do Peito) maior que 8 cm (oito centímetros), não enquadradas como capoeira ou sub-bosque; E/OU para solicitações de descapoeiramento ou corte de sub-bosque, em áreas maiores que 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados).
Obs²: Considerando os arts. 35 e 26 da Lei 12.651/12 e a IN MMA n° 21/2014, a partir de janeiro de 2023, todos os laudos de cobertura vegetal deverão ser encaminhados via SINAFLOR após a abertura do processo administrativo.
Obs³: 

2.1 Cópia do documento de identificação com foto (que contenha RG e CPF) do proprietário/representante legal;
2.2 Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ (se aplicável);
2.3 Laudo Fitossociológico do meio biótico, contendo, no mínimo:
a) Justificativa para o corte da vegetação requerida;
b) Descrição dos ecossistemas da área do empreendimento; 
c) Metodologia utilizada;
d) Em caso de parcelas, apresentar mapa em escala compatível com a numeração sequencial de cada unidade amostral, juntamente com o polígono de supressão.
e) Em caso de caminhamento, apresentar mapa em escala compatível do censo da vegetação e sua numeração sequencial, juntamente com o polígono de supressão;
f) Informação quanto ao Bioma de inserção da área e região fitoecológica. 
g) Mapa da(s) unidade(s) de conservação mais próxima(s) da gleba e seu raio de 10 km.
h) Levantamento detalhado da vegetação amostrada contendo a relação de espécies vegetais existentes na área, com indicação da abundância (nº de indivíduos por ha), seus estágios sucessionais, conforme CONAMA 33/1994, numeração sequencial, família botânica a qual pertence, nome científico e comum, além do diâmetro a altura do peito (DAP), altura e metro estéreo de lenha (mst).
i) Definição do percentual ocupado pelas diferentes formações vegetais (baseado na Resolução CONAMA nº 33/1994, Lei Federal Nº 11.428/2006, regulamentada pelo Decreto Federal Nº 6.660/2008); 
j) Identificação e localização através de coordenadas geográficas (graus, minutos, segundos e seus centésimos, ou graus decimais ou, ainda, em UTM), das espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção, conforme Portaria do IBAMA nº 37-N/92, a Portaria GM/MMA n° 300/22 e Decreto Estadual Nº 51.109/2014, e imunes ao corte, de acordo com o Decreto n° 29.019/79 e a Lei Estadual Nº 15.434/2020 e demais legislações pertinentes, além de espécies de interesse ecológico e passíveis de transplante, com localização em planta e sua numeração sequencial sobre o polígono de intervenção;
k) Tabela/quadro com os dados qualitativos e os respectivos graus de ameaça;
l) Curva de suficiência amostral em caso de levantamento realizado por parcelas;
m) Quantificação da supressão de vegetação requerida;
n) Relatório fotográfico que caracterize o local e as informações apresentadas;
o) Demarcação em croqui ou mapa dos diferentes ecossistemas, suas formações vegetais e respectivos estágios sucessionais existentes na área do empreendimento e adjacências;
p) Identificação e caracterização das APP que ocorrem na gleba: banhados, cursos d’água, nascentes, reservatórios artificiais de água, lagos, lagoas, topos de morros e montanhas, dunas, locais de refúgio ou reprodução de aves migratórias ou da fauna ameaçada de extinção, conforme Lei Federal 12.651/12, Resoluções CONAMA Nº 302/2002 e Nº 303/2002 e suas alterações e Código Estadual do Meio Ambiente- Lei Estadual nº 15.434/2020, Portaria GM/MMA n° 300/22 e demais legislações pertinentes;
q) Justificativa para a indicação da Reposição Florestal Obrigatória (RFO) nos termos da Lei 11.428/06 e da IN SEMA 01/18, justificada e embasada na referida legislação e indicada no texto do laudo (em caso de reposição em área equivalente, deverá ser apresentado em tabela os vértices com suas respectivas coordenadas geográficas, o CAR comprovando a destinação equivalente ou a matrícula com sua averbação)
q.1. Baseado na Recomendação do Ministério Público Estadual (PA n°00911.000.783/2022), e com base na Lei Municipal n° 4.729/2022, as propostas de recomposição florestal deverão priorizar as propostas de compensações de caráter florestal ou por área proporcional (área equivalente), sendo a proposta de compensação de caráter financeiro (pecúnia) reservada somente para situações efetivamente excepcionais, devidamente fundamentadas no laudo;
r) Kml ou kmz do polígono da área, polígono da intervenção e dados geoespaciais dos vegetais considerados;
s) Assinatura e posicionamento do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos na cobertura vegetal, indicando medidas mitigadoras e compensatórias e;
t) Bibliografia consultada.
2.4 Laudo de Fauna, contendo, no mínimo:
Obs4: O Laudo de Fauna é obrigatório para as solicitações de atividades onde há a presença e interferência na falta nativa, especialmente em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Unidades de Conservação (UC).
Obs5: Caso o técnico entenda que o Laudo de Fauna não é aplicável a atividade pretendida, deverá apresentar justificativa devidamente embasada, que será analisada pelo órgão ambiental.
Obs6: Caso o órgão ambiental entenda necessário, poderá requisitar a apresentação de Laudo de Fauna para situações não enquadradas na Obs4.

a) Caracterização dos ambientes presentes na área com representação em mapa;
b) Descrição detalhada da metodologia, com indicação das unidades amostrais e o traçado realizado na busca ativa e as coordenadas dos pontos de escuta;
c) Período de amostragem em cada ambiente presente na gleba;
d) Condições meteorológicas;
e) Descrição dos ambientes das unidades amostrais e seus dados geoespaciais;
f) Lista dos dados taxonômicos das espécies descritas para a região do empreendimento;
g) Lista dos dados taxonômicos dos resultados obtidos, com o respectivo grau de ameaça e o tipo de registro (pegada, visual, marca odorífera, entre outros);
h) Curva de suficiência amostral e sua interpretação;
i) Discussões e conclusões acerca dos impactos gerados pelo empreendimento na fauna;
j) Medidas mitigatórias e compensatórias para os impactos causados pelo empreendimento sobre a fauna local;
k) Mapa das Unidades Amostrais numeradas sequencialmente sobre os ambientes amostrados e os pontos de encontro dos registros ocasionais e de vestígios.
Poderão ser solicitados novos documentos após análise e a realidade de cada empreendimento. 
2.5 Cópia da matrícula do imóvel atualizada (com ou sem contrato de locação ou autorização do proprietário da área, autorizando as intervenções no local);
2.6 Mapa de localização, croqui ou imagem de satélite;
2.7  Cadastro Ambiental Rural (CAR) com a área de Reserva Legal, no caso de zona rural;
2.8 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) contemplando o laudo de cobertura vegetal e o acompanhamento técnico da supressão, com comprovante de pagamento.
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